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ii) Lista dos resultados da aprendizagem donde conste o que o estu-
dante aprendeu com a experiência, isto é: que conhecimentos, compe-
tências e capacidades adquiriu;

iii) Documentação, trabalhos, projetos e outros elementos que de-
monstrem ou evidenciem a efetiva aquisição dos resultados da apren-
dizagem;

iv) Documentação, devidamente autenticada, comprovativa da for-
mação obtida pelo Requerente;

v) Indicação, quando possível, da(s) unidade(s) curricular(es), área(s) 
científica(s), ou conjuntos destas, onde poderá ser creditada a experiência 
profissional que invoca.

4 — No decurso do processo poderá ser exigida, caso se considere 
necessária, a apresentação de documentação adicional.

Artigo 6.º
Competência para decisão sobre pedidos de creditação

1 — A decisão sobre os pedidos de creditação é tomada pelo Conselho 
Científico do ISSSP.

2 — O Conselho Científico do ISSSP pode criar uma comissão de 
creditação para aplicação destas regras gerais, que não podem ser al-
teradas.

Artigo 7.º

Análise e decisão de creditação

1 — O Conselho Científico fixa o prazo para análise e decisão sobre 
os pedidos, que não deverá ultrapassar os 15 dias úteis subsequentes à 
data de admissão/inscrição dos estudantes.

2 — O total de créditos atribuídos nos processos de creditação deve 
ser discriminado por área científica.

3 — Nos procedimentos de creditação deve sempre ser indicado aos 
estudantes qual o número de créditos necessários para a conclusão do 
ciclo de estudos.

4 — No processo de creditação deverão ficar identificadas as unida-
des curriculares obrigatórias do plano de estudos que o estudante fica 
dispensado de frequentar.

5 — Da decisão de creditação não cabe recurso, exceto se fundado 
em algum vício de forma.

Artigo 8.º
Creditação de experiência profissional

1 — O número global de créditos ECTS a atribuir no processo de 
creditação de experiência profissional deve resultar de uma avaliação 
em que sejam considerados os conhecimentos do(a) candidato(a), o 
seu nível de adequação às áreas científicas do ciclo de estudos, a sua 
atualidade e as competências demonstradas.

2 — Tendo em conta o perfil de cada candidato(a), os objetivos do 
ciclo de estudos e as áreas científicas que o compõem, podem ser uti-
lizados, na creditação referida no ponto anterior, os seguintes métodos 
de avaliação:

a) avaliação do portefólio apresentado pelo(a) candidato(a), desig-
nadamente, documentação, objetos e trabalhos que evidenciem ou de-

monstrem o domínio de conhecimentos e competências passíveis de 
creditação;

b) avaliação através de entrevista, devendo ficar registado sumaria-
mente, por escrito, o desempenho do candidato(a);

c) avaliação por exame escrito.

3 — Os métodos referidos no ponto anterior podem ser combinados 
ou utilizados individualmente.

4 — Cabe ao Conselho Científico, ou à comissão de creditação, definir 
quais os métodos a usar de acordo com o perfil de cada candidato(a).

5 — Quaisquer que sejam os métodos de avaliação utilizados, a credi-
tação da experiência profissional tem em conta os seguintes princípios:

a) Aceitabilidade, no sentido de confirmar uma correspondência ade-
quada entre o que é documentado/reivindicado e o que é demonstrado, 
e se a documentação é válida e fidedigna;

b) Suficiência, no sentido de confirmar a abrangência e profundidade 
suficientes, incluindo demonstração de reflexão, para creditação dos 
resultados da aprendizagem ou das competências reivindicadas;

c) Autenticidade, no sentido de confirmar que os resultados da apren-
dizagem ou competências são o resultado do esforço e do trabalho do 
estudante;

d) Atualidade, no sentido de garantir que os resultados da aprendi-
zagem ou competências avaliadas se mantêm atuais e ministradas no 
âmbito do curso.

6 — O número máximo de créditos a atribuir deverá respeitar os 
valores constantes da alínea f) no n.º 2 do artigo 2.º do presente regu-
lamento.

CAPÍTULO III
Disposições finais

Artigo 9.º
Casos omissos

Às situações não contempladas neste regulamento aplica -se a le-
gislação em vigor e os casos omissos serão decididos pelo Conselho 
Científico.

Artigo 10.º
Disposição transitória

Aplicam -se as normas transitórias previstas no artigo 4.º do Decreto-
-Lei n.º 115/2013, de 7 de agosto, que alterou o Decreto -Lei n.º 74/2006, 
de 24 de março.

Artigo 11.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte à sua publi-
cação no Diário da República.

19 de dezembro de 2014. — A Presidente do Conselho Científico, 
Maria Sidalina Almeida.

208353744 

PARTE J1

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Comissão de Recrutamento e Seleção 
para a Administração Pública

Aviso (extrato) n.º 727/2015
Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 19.º da Lei n.º 2/2004, 

de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de 
dezembro, torna -se público que a CReSAP, entidade responsável pelo 
procedimento, vai proceder à abertura, pelo prazo de dez dias úteis a 

contar da presente publicação, do procedimento concursal n.º 572_CRE-
SAP_75_11/14 de recrutamento e seleção do cargo de Vice - Presidente 
da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P.

A indicação dos requisitos formais de provimento, de perfil pretendido, 
da composição do júri e dos métodos de seleção será publicitada na 
Bolsa de Emprego Público (BEP). O aviso integral deste procedimento 
estará disponível no sítio eletrónico da CReSAP, em www.cresap.pt.

08 -01 -2015. — O Presidente da Comissão de Recrutamento e Seleção 
para a Administração Pública, João Abreu de Faria Bilhim.
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